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Inquérito sobre corrupcdo em ajuda para o Irague pode ser divulgado
pelaimprensa

Os escandal os de corrupcéo envolvendo uma campanha humanitaria para o Iraque podem vir atonaem
breve na Inglaterra. E que, nesta quarta-feira (26/3), a Suprema Corte do Reino Unido decidiu que, como
regra, os inquéritos, judiciais ou administrativos, séo publicos. Com isso, a agéncia reguladora que
fiscalizou a campanha humanitéria pode ser obrigada arevelar paraaimprensatoda ainvestigacéo
conduzida por ela

O julgamento refere-se especificamente ainterpretacdo dalei briténica que garante o acesso a
informagdo, chamada de Freedom of Information Act 2000 (Foia). Ao interpretar alegislacdo, os juizes
consideraram gue ela ndo obriga que investigacdes internas conduzidas pela agéncia reguladora sgjam
reveladas por até 30 anos depois de concluidas. A corte, no entanto, considerou que a jurisprudéncia
nacional dita atransparéncia como regra e, com base nela, toda e qualquer informag&o de interesse
publico deve ser divulgada, exceto quando ha motivos razoaveis para manter o sigilo.

O caso julgado pela corte trata da briga travada pel o jornalista Dominic Kennedy, do jornal The Times,
com a Charity Commission, agéncia que regula as entidades de caridade no Reino Unido. Ele pede
acesso ao inquérito conduzido pela agéncia sobre denlncias de corrupcéo na campanha de gjuda ao
Iraque batizada de Mariam Appeal.

A deciso da Suprema Corte nédo garante a Kennedy 0 acesso a esses documentos, ja que ele contestou o
sigilo do inquérito apenas com base na Foia, mas torna mais dificil paraa Charity Commission recusar
um novo pedido baseado na jurisprudéncia reconhecida pelo tribunal. Pelo julgamento desta quarta, caso
Kennedy fagca uma nova solicitacdo, a agéncia tera de apresentar motivos razoaveis que justifiquem o
sigilo. Caso contrério, tera de entregar os documentos solicitados. Clique aqui para ler a decisdo em
inglés.

Desvios de solidariedade

A histéria que esta por tras do pedido de Kennedy comegou na década de 1990. O Iraque viviaum
periodo dificil por conta das sancdes impostas pela ONU ao governo de Saddam Hussein. Em 1998, um
politico briténico chamado George Galloway resolveu comegar uma campanha contra essas sangoes. A
proposta era oferecer medi camentos e tratamento médico para 0s iraquianos que sofriam sem a gjuda dos
outros paises. A campanha foi chamada de Mariam Appeal, em referéncia a uma crianca que foi levada
do Irague para a Inglaterra paratratar leucemia.

O apelo durou até 2003, guando os Estados Unidos invadiram o Irague e deram um fim ao governo de
Saddam. O fim da campanhafoi marcado por dentincias de corrupcéo envolvendo seu fundador, George
Galloway. Eleteria usado dinheiro arrecadado para pagar viagens de integrantes do movimento.
Galloway aindafoi acusado de receber ilegalmente dinheiro destinado ao programa da ONU Qil for Food
, que permitia que o Iraque vendesse petréleo para outros paises em troca de comida e remeédio.

Com o fim da Mariam Appeal e a enxurrada de acusactes publicadas pelaimprensa, a Charity
Commission
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resolveu abrir um inquérito sobre a campanha. Foi quase um ano de investigacdo. Em maio de 2004, o
relatério final foi divulgado. A grande questdo € que a campanha nuncafoi registrada como uma
entidade de caridade, mas a agéncia considerou que isso foi um erro de orientagdo dada a Galloway sem
maiores consequéncias. Sobre o desvio de verba, foi considerado que néo havia evidéncias de que o
dinheiro arrecadado tenha sido usado de maneira inapropriada.

O problema do inquérito conduzido pela Charity Commission € que, por a campanha nuncater sido
registrada como uma entidade, ndo manteve registro de caixa. Com seu fim, todos os documentos foram,
pelo menos teoricamente, perdidos e qualquer prova, apagada. George Galloway, que é deputado, foi
alvo de inquérito também no Parlamento e acabou suspenso por 18 sessdes, mas a histéria se encerrou ai.
Ele nunca admitiu qualquer irregul aridade na campanha.

Desde entéo, o jornalista do Times Dominic Kennedy tenta ter acesso a todo inquérito conduzido pela
Charity Commission. Ele defende que, por lei, tem direito de vasculhar todos os documentos recol hidos
pelaagéncia. Em 2012, a Corte de Apelacéo rejeitou o pedido de Kennedy. O tribunal considerou que a
legislacdo sobre o assunto ndo obriga uma entidade arevelar inquérito conduzido por ela mesma. Clique
aqui para ler a decisdo eminglés.
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